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!!1EN|A: r-rcmnçÃo. DTSPENSA DE LrcrrAÇÀo. rN_
CISO II DO ART. 75 da Lei t4.t33t2}Zr. COUrúraçÂO
DIRETA.

. - 
Tl#,." de solicitação exarada da comissão perrnanente de Licitação do Município de Sucu-pira do fuachão - MA, conforme requerimento da secretrá.,ria Municipal d" s",ia", ,".rá du cÀnt 

"-tação de Pessoa Física para Fomecimento de Pães e Bolos Artesanaii para as secietarias Municipals
de Sucupira do Riachão - MA, conforme especificaçôes contidas no terno de referência e editd.Fo
que se tem a relatar. Em seguid4 exara-se o opinaüvo e a análise jurídica.

. . . - -P::1lbrl*eÍrte é importante destacar que a submissão das dispensas de licitações, na Lei
14.13312021, possui amparo, respe*ivamente, ãrn seu artigo 53. §1", inciso I e II c/c à *tgilz,
inciso IIl, que assim dispõem:

*AÍ' 53. Ao tinâl dâ fase preparâtória, o processo licitatório seguirá para o órgâo de assessora-
mento jurídico da Administrâção, que realizará controle prévio de legalidade íediante uálisejuridica dâ contrâtaçâo.
§l' - Ne elâborâção do parecer jurídicoo o órgão de âssessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o proce§so licitâtório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de priori-

dade;
II - redigir sua mânifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objeÍiva,
com apreciação de todos os erem€ntos indispensáveis à contrataçâo e com exposiçâo do, p"."rru-
postos de fato e de direito levados em considerâção nâ ânálisejurídica.,,
"{ra.72. O processo de contrataçâo direta, que compreende ós casos de inexigibilidade e de dis-
pensa d€ licitaç:io, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
lll---oarecçr iurídico e oareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o âtendimento dos re_
quisitos exigidos',.

Sabe-se que o Parecer Jurídico em processos Licitatórios cumpre a função de análise à lega-
lidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da conffatação, ou seja, avaliar a compa-
tibilidade dos atos adminisúativos produzidos no processo de contratação pÍrbiica com o sistemajurídico vigente. Desta form4 a conveniência da rearizaçío de determinada conratação fica a cargo
do Gestor Público, ordenador das despesas.

A constituição da República, em seu artigo 37, XK, prevê a obrigatoriedade de licitação pa-
ra as contratações realizadas pela Administragão pública:

XXI - ressalvados os câsos $p€cificâdos na legistaçâo, as obras, serwiços,
compras € alienações serão contratâdos mediante processo de licitação púúi-
ca que assegure igualdade de condições a todos os concoffentes, com cláÜsulas
que e§tsbereçam obrigações d€ pagâmento, mantidâ§ as condições efetivas de
proposta, nos teÍmos dâ lei, o qual sometrte permitirá as erigências de qualifi_
câção técnica e econômica indispensáveis à gârantia do cumprimenio das
obrigaçôes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abr 202r, a charnúa denova ,,Lei 
dgs Licitações e conhatos pú_blicos", foi publicada com o objetivo a" regurÀ*; o 

"iiuao 
ai.po.rtivo constihrcional, e criarpadrões e procedimentos para reger a contratação pêla Admirustração.

A ôbrigatoriedade da rearização do procedimento liciratório é um cororário do princípioconstitucional da isonomi4 previsto na Constituição i"ã".J-a" 1988 (art. s", í pá" q,ri, ,"a*devem receber tratamento igual_ pelo Estado. Evitalse, d".." ãodo q,r" oÀ p**i.í Jir-ããát ia",por criterios de amizade pessoal e ouaos interesses que não oãa consecução da finalidade pública.

. -Assim, 
o objeto imediato e próprio da liciração é evitar a ocorrência do arbítrio e do favori-tismo Segundo o constitucionalista Aláxandre a" ü-ui.,: 

" 
rr", tação represents, portanlo, o ()por-

tunidode de atendimento ao interesse púbrico, pelos partiiurares, numd siÍuação de iguatdode,,.

, ..l"tPt" que haja possibilidade de concorrência- sern prejuizo ao inreresse público, deveráhaver licitaçào A conEalaçào dLreta sem realizaçrào do previo certame Iicitatório, somenle é admiti-da excepcionalmentg nas hipóteses trazidas na irópria'lei. iais situaçoes, ";;;;;;;;ô;;-r"ern exceções à regra geral. A licitação é regra; a cànnatação diret4 exceção.

. .. . 1:ri-,-r"tiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realizaçâo do procedimen-
to licitatório pela Administração pública.

. .. No.entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento ricitatório, o pró-prio dispositivo constitucional reconheci a exjstência de exceções à regra ao efetuar a ."..ár" do,
casos especificados na legisração, quais sejam a dispensa e a ináxigibirid-ade de Iicitação

Sen{o as1im, o legisrador.constituinte admitiu a possibilidade de ex.istirem casôs em que alicitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administraçâo ftiblica a celebrar, de formadiscricionári4 conúatações diretas sem a concretizaçâo de certame licitatório.

. lor !9n.9guinte, a dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação diret4 on-de o artigo 75' da Leí r,4.r33r202r 
_erenca os possíveis casos de dispensa. ". ."rufao uo ,ãã. oucontratação, tendo, inclusive, rqis valores sido atualizados pero Decretà no l0.gz2r2o;r, onde no caso

em tela é enquadrado no inciso II, do supra citado artigo, àão vejamos:

.art. zS. É dispensávet a ticitaçâo: (...)
II - parâ conaratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de outros serviços e compras;,,

Como sabido, conforme frisado anteriormente tais valoÍes foram devidamente atualizados
pelo_ Decreto n 10.922/2021, sendo o valor do pÍesente pÍocesso de Dispensa 

""qrrdrud;;;, ürü-
tes de valores atualizados no importe de R$ 54.020,00 (cinquenta e quatro mil e vinte reais), onde o
caso em tela perfaz um valor totar de contÍatação de R§ 50.150,35 lcinquenta mil, cena ãíirãrlrt,
reais, trinta e cinco centavos).

A Lei n" 14 13312021. ao instituir as noÍnas para licitações e conrratos da Administração
Públicq autorizou a dispensa de licitação em viirias hipôtese., aináa que po."iret u competifão.

. . são circunstâncias pecuriares que aconselham a conúatação diret4 desde que preenchidos osrequisitos previstos em lei.

. Nesse caso, poÍanto, o legislador entendeu que, ern firnção do pequeno valor finançeiro en_volvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pila-Administação.

. Depreende-se, pois, que, nessa hipótese,.ern razão do pequeno valor envolvido, a legislação
autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contrataçoei peta a.amirristraçao pública.'
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Devidamente instruído, o pÍocesso fora remetido a esta Assessoria Jurídic4 para emissão de
p.lreceÍ acerca da legalidade do procedimento, objetivando â conÍatação direta de ernpresa para a
execução do serviço ora solicitado.

Desta feit4 como previsto na nonna superior, a realização do certame é a regr4 contudo, a
própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administraçio, a formaliza-
ção da conÍatação d,eta, ou sej4 sem que haja a necessidadé do procedimento licitatório.

Inclusive, cumpre recomendaÍ taÍnbém que, o ato que autorizar a contratação diÍeta ou o ex-
Eato deconente do côntrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrô-
nico oÍicial, bem como ser diwlgado no Diário oficial dos Muniúpioi por força do disposto no arti-
go 176, inciso I, da nova Lei de Licitações.

Exalta-se que foi juntada o Edital e a Minuta de Contrato para análise e esses atendem a to-
das as formalidades exigidas na Lei no 14.133/2021. tendo em vista os mesmos atenderem a todas as
exigências contidas no novo regÍamento legal, em especial o contido no §3", do art. 75_ Destâ forma,
o gestoÍ demonstÍa o cumprimento dos princípios atinentes à licitâ9ão, principalmente os da impes-
soalidade, moralidade, probidade e julgamento objetivo, além das exigências gerais previstas nalei
n" 14.13312021 (como já frisado anteriormente). com a respectiva demonstraçáo de que o valor con-
tratado é equivalente ao pÍaticado no mercado e a motivação da decisão da Administràção pública.

Conclusão:

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da apreciação dos aspectos ine-
rentes à conveniência e oportunidade mencionados acim4 opina-se pela formalização do processo de
conhatação direta, nos termos dos artigos 72 e7S,ll, da Lei no 14.133/ZOZ\.

. Encaminho os autos paÍa verificagão de compatibilidade da previsão de recursos orgarnentá-
rios, e em seguida os autos devern ser encaminhados para a autorização da autoridade competente,
conforme aÍt. 72, inciso VIII, da Lei n. 14.13312021, em face do atendimento das exigências legai
para tanto.

Por fim, ressalte-se que o presente arÍazoado tem caÍáteÍ merâÍrente opinativo, nâo vinculando
o administrador em sua decisão, conforme eÍrtendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal no
Mandado de Segurança n.o 24.078, Íel. Minisho Carlos Velloso.

É o parecer, S.M.J.
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